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Língua do processo: lituano

Órgão jurisdicional de reenvio

Lietuvos vyriausiasis administracinis teismas

Partes no processo principal

Recorrente: UAB «EVP International»

Recorrido: Lietuvos bankas

Questão) prejudicial

Deve o artigo 5.o, n.o 2, conjugado com o artigo 6.o, n.o 1, alínea a), da Diretiva 2009/110/CE (1) do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 16 de setembro de 2009, relativa ao acesso à atividade das instituições de moeda eletrónica, ao seu 
exercício e à sua supervisão prudencial, que altera as Diretivas 2005/60/CE e 2006/48/CE e revoga a Diretiva 2000/46/CE, 
ser interpretado no sentido de que, nas circunstâncias do presente processo, são considerados serviços de pagamento (não) 
associados à emissão de moeda eletrónica:

a) uma operação de pagamento através da qual, na sequência de um pedido (ordem) do portador da moeda eletrónica 
dirigido à instituição de moeda eletrónica (emitente), a moeda eletrónica (fundos reembolsáveis) reembolsada pelo valor 
nominal é transferida para a conta bancária de um terceiro;

b) uma operação de pagamento através da qual, na sequência de uma ordem do vendedor, o comprador (pagador) de bens 
e/ou serviços paga bens e/ou serviços, efetuando uma transferência/um pagamento de fundos para/a uma instituição de 
moeda eletrónica (emitente de moeda eletrónica), que, após da receção dos fundos, emite a moeda eletrónica, pelo valor 
nominal dos fundos recebidos, em benefício do vendedor (portador de moeda eletrónica).

(1) Diretiva 2009/110/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 2009, relativa ao acesso à atividade das 
instituições de moeda eletrónica, ao seu exercício e à sua supervisão prudencial, que altera as Diretivas 2005/60/CE e 2006/48/CE e 
revoga a Diretiva 2000/46/CE (JO 2009, L 267, p. 7).
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Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 3.o, n.o 1, da Diretiva 93/13 (1) ser interpretado no sentido de que o desequilíbrio significativo entre os 
direitos e as obrigações das partes derivados do contrato pode incluir também os casos em que, durante a execução 
periódica ou continuada do contrato, a prestação do consumidor se tenha tornado excessivamente onerosa em relação 
ao momento da celebração do contrato devido a variações significativas da taxa de câmbio, variações que nenhuma das 
partes podia ter previsto?

2) Deve entender-se por clareza e compreensão de uma cláusula contratual, na aceção do artigo 4.o, n.o 2, da Diretiva 93/
/13, que essa cláusula deve prever apenas os motivos que estão na base da inserção no contrato da referida cláusula e o 
seu mecanismo de funcionamento ou devem também ser previstas todas as suas possíveis consequências em função das 
quais o preço pago pelo consumidor pode variar, como, por exemplo, o risco cambial?

3) Para efeitos da interpretação das disposições do artigo 6.o, n.o 1, da Diretiva 93/13, a expressão «não vinculem o 
consumidor» pode ser interpretada no sentido de que, no caso de desequilíbrio significativo entre os direitos e as 
obrigações das partes ocorrido na sequência da evolução da taxa de câmbio, o órgão jurisdicional nacional pode 
dispensar o consumidor da obrigação de suportar integralmente o risco cambial?

(1) Diretiva 93/13/CEE do Conselho, de 5 de abril de 1993, relativa às cláusulas abusivas nos contratos celebrados com os consumidores 
(JO 1993, L 95, p. 29).

Recurso interposto em 4 de julho de 2017 por JYSK sp. z o.o. do acórdão proferido pelo Tribunal 
Geral (Sétima Secção) em 4 de maio de 2017 no processo T-403/15, JYSK sp. z o.o./Comissão 

Europeia

(Processo C-402/17)

(2017/C 309/38)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: JYSK sp. z o.o. (representante: H. Sønderby Christensen, advokat)

Outra parte no processo: Comissão Europeia

Pedidos da recorrente

A recorrente pede a anulação do acórdão do Tribunal Geral que declara a sua ação inadmissível com o fundamento de que 
não é direta e individualmente afetada pela Decisão C(2015) 3228 final da Comissão, de 11 de maio de 2015, pelo facto de 
violar o princípio da tutela jurisdicional efetiva.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente alega que o acesso indireto ao Tribunal de Justiça através de um reenvio prejudicial dos tribunais polacos não 
garante a proteção prevista no artigo 6.o, n.o 1, da Convenção Europeia dos Direitos do Homem.

A recorrente afirma que é direta e individualmente afetada pela decisão da Comissão acima referida. 
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